ACTA Nº 9/2006

ACTA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL REALIZADA

EM 20 DE ABRIL DE 2006

--- Aos vinte dias do mês de Abril do ano de dois mil e seis, nesta Vila de Alvaiázere, edifício dos Paços do Município e Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, pelas dezasseis horas, se reuniu, extraordinariamente, a Câmara Municipal, tendo comparecido os Excelentíssimos Senhores: Dr. Paulo Tito Delgado Morgado, Presidente; Dr. Abel Marques dos Reis Nunes, Vice-Presidente; Dr. Fernando Manuel Jesus Simões, Eng. Carlos Manuel Rosa Graça e Dra. Celestina Maria Silva Rodrigues Marques Grácio Freitas Lagoa, Vereadores. -----------------------------------------------------

--- Esta reunião foi convocada pelo Senhor Presidente, no uso da competência que lhe é conferida pelo n.º 1 do artigo 63.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, republicado pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, em sequência do decidido em reunião da Câmara Municipal que teve lugar no passado dia 18 do corrente e por Edital dessa mesma data. ------------------------------------------------------------------------------------------

--- Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, passaram a tratar-se os assuntos que levaram à sua convocação: 
--- 1 – GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA 2006: - O Senhor Presidente apresentou uma proposta das Grandes Opções do Plano para o ano em curso, em cuja elaboração procurou definir como linhas de orientação: o desenvolvimento estratégico, a modernização administrativa com recurso às novas tecnologias que permitam o acesso a todos os cidadãos e o parque empresarial. Atendendo à época de contenção que se atravessa e a que uma grande parte das verbas é absorvida pelos projectos que estão em curso e por alguns que, embora já estejam concluídos, ainda não estão totalmente pagos, há que estabelecer prioridades e limitar os novos projectos às disponibilidades existentes. Não deixou, no entanto, de ter em conta as pretensões manifestadas pelas Juntas de Freguesia, tendo em vista e como princípio a equitativa atribuição de verbas por todas, mas assumindo com realismo o facto de que não se podem apoiar todos os projectos, pelo que também aqui há que fazer opções. Assim, propôs contemplar todas as Freguesias com verbas para equipamentos que considera de necessidade e que as Juntas podem resolver sem grande esforço, como é o caso da “beneficiação de vias”. Embora, a maior parte apresentasse pedidos para construção de casas mortuárias, a sua opinião, tendo em conta as condições que são exigíveis para um investimento desta natureza, é que se deve pensar na construção duma casa mortuária na sede do Município, que obedeça a todas as normas e que sirva o Concelho. Apenas, previu um apoio para Maças de D. Maria por se tratar dum auxílio para o pagamento duma dívida já decorrente da construção. Outro dos pedidos que é feito por algumas Juntas de Freguesia relaciona-se com os recintos desportivos. Em sua opinião, também aqui tem de ser feita contenção, pois existem equipamentos condignos na sede do concelho e que estando muitas vezes subaproveitados se deve assegurar a sua massificação e rentabilização. Quanto aos apoios a conceder às Instituições, enquanto estes não estejam regulamentados de forma clara e objectiva, entende que é de manter o procedimento que vinha a ser seguido, tendo previsto a concessão de subsídios para as suas despesas correntes e para apoio aos investimentos que algumas se encontram a realizar, quer a nível das suas sedes quer a nível de equipamentos sociais. Os subsídios correntes foram, de uma maneira geral, consoante a actividade desenvolvida, aumentados em relação ao ano anterior. ------------------------------------------------------------------------------------------
--- Sobre os pedidos de apoio para as casas mortuárias, o Sr. Vice-Presidente, Dr. Abel Reis, chamou a atenção para o facto da necessidade da construção da casa mortuária de Almoster, para a qual já foi assumido compromisso anteriormente. O Senhor Presidente sugeriu que a entidade promotora (Junta de Freguesia ou outra), inicie os trabalhos, disponibilizando a Câmara máquinas e eventualmente materiais, e só depois disto, de poderia avaliar a concessão de apoio na forma de co-financiamento da obra. Tal posição foi aceite por todos. ---------------------------------------------------------------------------------

--- Prestados estes esclarecimentos, a Câmara Municipal passou a analisar, um por um, os projectos incluídos nas GOP’s, levantando as questões que suscitavam. No que respeita à acção social, e tal como já tem sido falado em reuniões anteriores, é opinião geral que é mais importante desenvolver e dar vida a espaços que estão degradados e fazer investimento para apoiar famílias e idosos profundamente carenciados, podendo dar-lhes outras condições de bem-estar geral, do que apoiar casos isolados e sem perspectivas. Neste sentido, se explica a dotação para aquisições de terrenos e edifícios para habitação social. Também a aquisição de terreno para unidade de saúde, se deve ao facto de estar a abandonar-se a ideia de localizar o novo Centro de Saúde no terreno adquirido pelo anterior Executivo, junto à zona do museu e da Escola Tecnológica, por se entender que este tipo de equipamentos colectivos podem ser potenciadores de novas centralidades ou pólos de desenvolvimento urbano, o que será importante para o desenvolvimento da vila de Alvaiázere. Entende-se também que este terreno tem mais conveniência para a futura ampliação do Hospital, pelo que se pensa poder vir a negociá-lo com a Santa Casa da Misericórdia, permutando-o com terreno propriedade desta Instituição, localizado em Carrascal junto à Mata Municipal e que poderá vir a ser incorporado nesta, permitindo no futuro um arranjo urbanístico que a ligue à zona do estádio Municipal e que possibilite a instalação de equipamentos para manutenção sénior e convencional e outros. Para o Centro de Saúde, com a construção das vias estruturantes que se preconizam para a Vila, entende-se que o local mais indicado será o terreno que foi adquirido pelo anterior Executivo junto ao Estádio Municipal, mas de que ainda não foi celebrada a escritura de compra e venda. Prevê-se que se possa vir a adquirir um outro terreno junto a este e que confina com a estrada que vai para o lugar de Mata, de modo a que se possam criar acessos desafogados e os estacionamentos necessários. Com esta finalidade, a Câmara Municipal deu poderes ao Senhor Presidente para contactar os proprietários deste terreno. Face ao que se perspectiva no âmbito da Saúde e apenas como previsão do futuro sistema de saúde, criou-se um projecto relativo a uma unidade móvel de saúde. Em relação ao saneamento básico, foram incluídos os três projectos de Saneamento na freguesia de Pussos, Saneamento de Rominha, Casal Novo e Saneamento de Maçãs de D. Maria 2.ª fase, que se encontram já aprovados, esperando-se que possam beneficiar de algum financiamento através do “overbooking” do III QCA. Constituindo a limpeza urbana, uma das preocupações deste Executivo, prevê-se a aquisição de diverso equipamento com esta finalidade, tal como: viatura e equipamento para recolha de resíduos e varredoura. Para este efeito, vai recorrer-se à locação financeira. Esta modalidade de financiamento está prevista ter de vir a ser adoptada nas aquisições de maquinaria e de todo o restante equipamento. Prevê-se o recurso à contratação de empréstimos para aquisição dos imóveis, como sejam, os terrenos para centros escolares, habitação social, casa mortuária, unidade de saúde e parque empresarial e os edifícios para habitação social perfazendo um total de 550.000,00 € (quinhentos e cinquenta mil euros). Quanto ao parque empresarial, entende-se que o desenvolvimento económico do Concelho não se pôde perspectivar sem a existência duma infraestrutura bem servida de equipamentos e de bons acessos, onde se possam concentrar indústrias de média e de grande dimensão. Neste pressuposto, há que tentar iniciar o processo com a aquisição dos terrenos. Com a finalidade de se contribuir para o desenvolvimento turístico do Concelho, considerado como uma das vias fundamentais do nosso desenvolvimento económico e aproveitando-se as mais valias da Serra de Alvaiázere e do seu maciço calcário bem como outras potencialidades do espaço geográfico municipal, foi prevista uma verba para o respectivo estudo estratégico. ----------------------------------------------------------------------

--- Feita esta análise e discussão à proposta das Grandes Opções do Plano que o Senhor Presidente apresenta, foi à mesma posta à votação, tendo sido aprovada, por unanimidade. Deste modo, foi deliberado, por unanimidade, elaborar a proposta definitiva a submeter à aprovação da Assembleia Municipal, em conformidade com esta, a qual se dá por transcrita na presente acta e se anexa à mesma. -----------------------
--- 2 – ORÇAMENTO PARA O ANO DE 2006: - De seguida, a Câmara Municipal passou a debruçar-se sobre a proposta do Orçamento, que foi elaborada segundo as normas do POCAL, designadamente, o disposto no seu ponto 3.3 – Regras previsionais, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de Abril. Seguindo a metodologia adoptada no último ano quanto à classificação orgânica das despesas, estas foram englobadas num só capítulo o 01 – Administração Autárquica, o qual se subdividiu no 01.01 – Assembleia Municipal, onde foram inscritas as despesas a levar a efeito por este Órgão e que foram solicitadas pelo Sr. Presidente; 001.02 – Câmara Municipal, onde se inscreveram todas as restantes despesas da Autarquia e o 01.03 – Operações Financeiras, onde foram inscritas as despesas respeitantes aos Activos e Passivos Financeiros. -------------------------------------------------------------------------------

--- A receita, apurada seguindo a referida norma do POCAL, totaliza 9.415.046,00 € (nove milhões, quatrocentos e quinze mil e quarenta e seis euros), de que 4.259.064,00 € (quatro milhões, duzentos e cinquenta e nove mil e sessenta e quatro euros) são correntes e 5.155.982,00 € (cinco milhões, cento e cinquenta e cinco mil, novecentos e oitenta e dois euros) são de capital. As receitas respeitantes às transferências do Estado (FGM, FCM e FBM) são as constantes do Orçamento de Estado para o corrente ano. No que se respeita às transferências provenientes da participação comunitária em projectos co-financiados e que foram desdobradas em FEDER, LEADER +, PRODEP, POSI (Leiria Região Digital), AGRIS/AIBT e outras, nelas foram inscritas as verbas respeitantes aos projectos com financiamentos aprovados nestas medidas, incluindo o financiamento para a “Remodelação e Ampliação do Estádio Municipal”. -----------------

--- As despesas que foram apuradas em articulação com o montante das dotações em “Financiamento definido” dos projectos e acções constantes das Grandes Opções do Plano, totalizam, igualmente, 9.415.046,00 € (nove milhões, quatrocentos e quinze mil e quarenta e seis euros), sendo as correntes no valor de 3.627.663,00 € (três milhões, seiscentos e vinte e sete mil, seiscentos e sessenta e três euros) e as de capital no valor de 5.787.383,00 € (cinco milhões, setecentos e oitenta e sete mil, trezentos e oitenta e três euros). Destaca-se que a despesa prevista para Pessoal totaliza 1.442.825,00 € (um milhão, quatrocentos e quarenta e dois mil, oitocentos e vinte e cinco euros). -------------
--- Esta proposta de Orçamento foi submetida à discussão da Câmara Municipal e depois posta à votação, tendo sido aprovada, por unanimidade. A mesma, dá-se por transcrita na presente acta, à qual se anexa, indo ser submetida à aprovação da Assembleia Municipal. -----------------------------------------------------------------------------

--- Sobre a aprovação dos documentos previsionais em apreciação, as GRANDES OPÇÕES DO PLANO E O ORÇAMENTO, o Senhor Vereador Dr. Fernando Simões, fez a seguinte declaração de voto: “Congratulo-me que estas Grandes Opções do Plano e o Orçamento em matéria de desenvolvimento económico futuro se perspective para uma visão assente num pólo de desenvolvimento central (futuro parque empresarial central) bem servido por infraestruturas, pelo que também me congratulo que a Câmara Municipal e o seu Presidente pautem a sua actuação por uma mais rápida conquista desse pólo, no sentido de que, no futuro, se concretize uma infraestrutura básica para o nosso desenvolvimento económico e se possa dizer que o Concelho de Alvaiázere se encontra dinâmico e activo. São estas as razões enquadrantes pelas quais voto favoravelmente estes documentos”. ---------------------------------------------------------------
--- 3 – DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO ANO DE 2005: Foram presentes os documentos de prestação de contas, relativos ao ano de 2005, que englobam os estipulados no número 2 do capítulo 2 – Considerações Técnicas do POCAL, aprovado pelo Decreto-Lei número 54-A/99, de 22 de Fevereiro. A Câmara Municipal fez a sua apreciação, verificando, pelo respectivo balanço e demonstração de resultados, que o total do activo bruto é de 95.759.021,07 € (noventa e cinco milhões, setecentos e cinquenta e nove mil, vinte e um euros e sete cêntimos), o qual, deduzido das amortizações, no valor de 22.016.240,10 € (vinte e dois milhões, dezasseis mil, duzentos e quarenta euros e dez cêntimos) e das provisões no valor de 9.110,80 € (nove mil, cento e dez euros e oitenta cêntimos, dá um activo líquido de 73.733.670,17 € (setenta e três milhões, setecentos e trinta e três euros, seiscentos e setenta euros e dezassete cêntimos). O total dos fundos próprios e do passivo é, obviamente, este valor, que se obteve do património de 79.938.317,60 € (setenta e nove milhões, novecentos e trinta e oito mil, trezentos e dezassete euros e sessenta cêntimos), acrescido do resultado líquido negativo do exercício de -3.178.412,64 € (três milhões, cento e setenta e oito mil, quatrocentos e doze euros e sessenta e quatro cêntimos) e do resultado transitado negativo de -8.346.308,71 € (oito milhões, trezentos e quarenta e seis mil, trezentos e oito euros e setenta e um cêntimos), a que acrescem as dívidas a terceiros de longo prazo, instituições de crédito de 1.721.325,31 € (um milhão, setecentos e vinte e um mil, trezentos e vinte e cinco euros e trinta e um cêntimos) e as de curto prazo, no valor de 313.861,81 € (trezentos e treze mil, oitocentos e sessenta e um euros e oitenta e um cêntimos), os acréscimos de custos, no valor de 122.849,54 € (cento e vinte e dois mil, oitocentos e quarenta e nove euros e cinquenta e quatro cêntimos) e os proveitos diferidos de 3.162.037,26 € (três milhões, cento e sessenta e dois mil, trinta e sete euros e vinte e seis cêntimos). Pelos fluxos de caixa, verifica-se que o saldo da gerência anterior de 221.080,51 € (duzentos e vinte e um mil, oitenta euros e cinquenta e um cêntimos), mais as receitas orçamentais arrecadadas de 8.130.375,51 € (oito milhões, cento e trinta mil, trezentos e setenta e cinco euros e cinquenta e um cêntimos), de que 4.046.859,11 € (quatro milhões, quarenta e seis mil, oitocentos e cinquenta e nove euros e onze cêntimos) são de correntes e 4.083.516,40 € (quatro milhões, oitenta e três mil, quinhentos e dezasseis euros e quarenta cêntimos) de capital e mais as operações de tesouraria de 211.958,01 € (duzentos e onze mil, novecentos e cinquenta e oito euros e um cêntimo) perfazem um total de 8.563.414,03 € (oito milhões, quinhentos e sessenta e três mil, quatrocentos e catorze euros e três cêntimos), que deduzido das despesas orçamentais efectuadas, no valor de 7.818.695,29 € (sete milhões, oitocentos e dezoito mil, seiscentos e noventa e cinco euros e vinte e nove cêntimos), de que 3.022.060,34 € (três milhões, vinte e dois mil, sessenta euros e trinta e quatro cêntimos) são correntes e 4.796.634,95 € (quatro milhões, setecentos e noventa e seis mil, seiscentos e trinta e quatro euros e noventa e cinco cêntimos) são de capital e das operações de tesouraria de 211.366,96 € (duzentos e onze mil, trezentos e sessenta e seis euros e noventa e seis cêntimos), originam um saldo para a gerência seguinte de 533.351,78 € (quinhentos e trinta e três mil, trezentos e cinquenta e um euros e setenta e oito cêntimos), desdobrado em 503.333,65 € (quinhentos e três mil, trezentos e trinta e três euros e sessenta e cinco cêntimos) de execução orçamental e 30.018,13 € (trinta mil, dezoito euros e treze cêntimos) de operações de tesouraria. Foram ainda apreciados os mapas de execução orçamental (receita e despesa), da execução das Grandes Opções do Plano, as Notas ao Balanço e Demonstração de Resultados, com os Anexos às Demonstrações Financeiras e o Relatório de Gestão. Estes documentos dão-se por transcritos na presente acta, ficando arquivados em anexo à mesma, depois de rubricados por todo o Executivo. -----
--- Feita esta apreciação, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 1 – aprovar estes documentos de prestação de contas, que vão ser submetidos à apreciação e votação da Assembleia Municipal, na sua próxima sessão ordinária; 2 – remetê-los ao Tribunal de Contas, para efeitos de julgamento. -----------------------------------------------------------
--- APROVAÇÃO EM MINUTA: - De acordo com o n.º 3 do artigo 92.º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, em minuta, para efeitos imediatos, a presente acta. ----------------------------------

--- Não havendo mais a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião, pelas vinte e uma horas, da qual para constar, se lavrou a presente acta, que eu, 

             
                        



, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, subscrevi e também assino. ----------------------------------------------------------

